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TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 04/2024, QUE

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA BAIANO – CAMPUS XIQUE-XIQUE E A

DURNI TRADE LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – Campus Xique-Xique, com sede

na Rodovia BA 052, Km 468, s/n – Zona Rural, na cidade de Xique-Xique / Bahia, inscrito sob o nº CNPJ sob o nº

10.724.903/0014-93, neste ato representado pelo Diretor Geral, Sr. Pedro Queiroz Júnior nomeado pela Portaria

nº 287, de 03 de março de 2022, publicada no DOU de 21 de março de 2022, portador da matrícula funcional nº

2264076, inscrito no CPF nº 529.355.404-25, portador da Carteira de IdenEdade nº 0342535480, doravante

denominado CONTRATANTE, e a empresa DURNI TRADE LTDA  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

41.403.899/0001-70, sediado(a) na Av Santos Dumont, 2789,Sala 506, Bairro Aldeota, Horizonte-CE, CEP .0150-

165, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Senhor Jaasiel Silva Alencar,

representante legal, conforme atos consEtuEvos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta

no Processo nº 23806.250265.2024-62, e, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução

NormaEva SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa

de Licitação n° 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

                        1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de abastecimento de água tratada

por carro pipa, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

                        1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL



1

Serviço de abastecimento de água tratada

por carro pipa no reservatório enterrado

ou elevado do IFBAIANO Campus Xique-

Xique. Consiste abastecer o carro pipa na

Estação de Tratamento de Agua que é

administrada pela concessionaria à

Empresa de Água Xique-Xique. 4 (quatro)

vezes por semanas, 16 (dezesseis) vezes

mensais e 192 (cento e noventa e duas)

vezes por ano.

17299

Carro pipa no

mínimo 10

M³

192 R$ 243,77 R$ 46.803,84

            1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

                        1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

                        1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa

Eletrônica, caso existentes;

                        1.3.3. A Proposta do Contratado; e

                        1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

fundamenta no art. 105 da lei.

            1.4. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital e Termo de Referência, com

início na data de 03/07/2024 e encerramento em 02/07/2025, prorrogável, na forma do arEgo 107 da Lei n°

14.133/2021.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

            2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento definiEvo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

            3.1. Não será admiEda a subcontratação do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

            4.1. PREÇO

                        4.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 3.900,32  (três mil, novecentos reais  e trinta e dois

centavos), perfazendo o valor total anual de R$ 46.803,84  (quarenta e seis mil e oitentocentos e trêss reais e

oitenta e quatro centavos).

                        4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

                        4.1.3. O valor acima é meramente esEmaEvo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quanEtaEvos de serviços efeEvamente prestados.

5.1. FORMA DE PAGAMENTO

  5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

  5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiEda a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

  5.1.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.



5.1.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeEva realização,

mediante aplicação do índice Selic de correção monetária.

            5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

                        5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiEvo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

                        5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

                        5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 a) o prazo de validade;

 b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

 d) o período respecEvo de execução do contrato;

 e) o valor a pagar; e

 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

                        5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para o contratante;

                        5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos síEos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

                        5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)

idenEficar possível razão que impeça a parEcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enEdade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediEvas indiretas.

                        5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua noEficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

                        5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

perEnentes e necessários para garanEr o recebimento de seus créditos.

                        5.4.9. PersisEndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administraEvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

                        5.4.10. Havendo a efeEva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

                        5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

                        5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

reEdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

                        5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO



            5.6.1. É admiEda a cessão fiduciária de direitos credi[cios com insEtuição financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaEva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,

conforme as regras deste presente tópico.

           5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo adiEvo,

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cerEficação de que a

cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

            5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desEnado à cedente (contratada)

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à

Administração, sem prejuízo da uElização de insEtutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

            6.1. São obrigações do Contratante:

                        6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

                        6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

                         6.1.3. NoEficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele subsEtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

                        6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

                        6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

                        6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções moEvadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

                        6.1.7. CienEficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

                        6.1.8. Explicitamente emiEr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperEnentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

                                    6.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 08 (oito) dias

para decidir, admiEda a prorrogação moEvada por igual período.

                        6.1.9. NoEficar os emitentes das garanEas quanto ao início de processo administraEvo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

                        6.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

            6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

            7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

                        7.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo

na execução do contrato.

                                    7.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou enEdade, desde que devidamente jusEficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da aEvidade.



                        7.1.2. Atender às determinações regulares emiEdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II);

                        7.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quanEdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

                        7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsEtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

                        7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garanEa, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

                        7.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos

termos do arEgo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

                        7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaEva à

Seguridade Social; 2) cerEdão conjunta relaEva aos tributos federais e à Dívida AEva da União; 3) cerEdões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

CerEdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerEdão NegaEva de Débitos Trabalhistas – CNDT;

                        7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio ColeEvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência

não transfere a responsabilidade ao Contratante;

                        7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

                        7.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garanEndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relaEvos à execução do empreendimento.

                        7.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aEvidade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

                        7.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

                        7.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perEnente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

                        7.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos execuEvos que fujam às especificações do memorial descriEvo ou instrumento congênere.

                        7.1.15. Não permiEr a uElização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiEr a uElização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

                        7.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaEbilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

                        7.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

                        7.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

                        7.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obEdas em decorrência do cumprimento do



contrato;

                        7.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanEtaEvos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saEsfatório para o atendimento do objeto

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

                        7.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

            8.1. A contratação conta com garan�a de execução , nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021 em

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

            8.2. Caso uElizada a modalidade de seguro-garanEa, a apólice deverá ter validade durante a execução do

contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

                        8.2.1. A apólice do seguro garanEa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do

contrato principal mediante a emissão do respecEvo endosso pela seguradora.

            8.3. Caso uElizada outra modalidade de garanEa, somente será liberada ou resEtuída após a fiel execução do

contrato ou após a sua exEnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente.

            8.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garanEa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução

ou o adimplemento pela Administração.

            8.5. A garanEa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

                        8.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas;

                        8.5.2. multas moratórias e puniEvas aplicadas pela Administração à contratada; e

                        8.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

            8.6. A modalidade seguro-garanEa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

anterior, observada a legislação que rege a matéria.

            8.7. A garanEa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa

Econômica Federal, com correção monetária.

            8.8. Caso a opção seja por uElizar [tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiEdos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do

Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

            8.9. No caso de garanEa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiEda por banco ou insEtuição

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos bene^cios do arEgo 827 do Código Civil.

            8.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanEa deverá ser

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uElizados quando da contratação.

            8.11. Se o valor da garanEa for uElizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respecEva reposição no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados da data em

que for noEficada.

            8.12. O Contratante executará a garanEa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.13. Será considerada exEnta a garanEa com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a [tulo de garanEa, acompanhada de declaração do

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

 8.14. O garanEdor não é parte para figurar em processo administraEvo instaurado pelo contratante com o objeEvo



de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

 8.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanEa, na forma prevista no Edital e no

Contrato.

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

            9.1. Comete infração administraEva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

            a) der causa à inexecução parcial do contrato;

            b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleEvo;

            c) der causa à inexecução total do contrato;

            d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

            e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusEficado;

             f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

            g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moEvo jusEficado;

            h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

            i) fraudar a contratação ou praEcar ato fraudulento na execução do contrato;

            j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

             k) praEcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeEvos da contratação;

             l) praEcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

            9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraEvas acima descritas as seguintes sanções:

            i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

jusEficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

            ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praEcadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusEficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da

Lei);

            iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praEcadas as condutas descritas nas alíneas

h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusEfiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

             iv) Multa:

                        (1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injusEficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

   (2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusEficado sobre o valor total do contrato, até

o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garanEa.

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

            9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

            9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaEvamente com a multa (art.

156, §7º).

                        9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inEmação (art. 157)

                        9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garanEa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

                        9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida



administraEvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

            9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraEvo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.

            9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

 a) a natureza e a gravidade da infração comeEda;

 b) as peculiaridades do caso concreto;

 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 d) os danos que dela provierem para o Contratante;

 e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

            9.7. Os atos previstos como infrações administraEvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Epificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

            9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uElizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práEca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

            9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relaEvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

insEtuídos no âmbito do Poder ExecuEvo Federal. (Art. 161)

            9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

            10.1. O contrato se exEngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo esEpulado para tanto.

            10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esEpulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma ^sico-

financeiro.

                        10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

            a) ficará ele consEtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecEvas sanções administraEvas; e

             b) poderá a Administração optar pela exEnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiEdas em

lei para a conEnuidade da execução contratual.

            10.3. O contrato pode ser exEnto antes de cumpridas as obrigações nele esEpuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos moEvos previstos no arEgo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

                         10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arEgos 138 e 139 da mesma Lei.

                         10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

                                     10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo adiEvo para alteração subjeEva.

            10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:



                         10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

                         10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

                         10.4.3. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

            11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conEdas na Lei nº

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conEdas na Lei

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

            12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

            12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

            12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

            12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposEla,

dispensada a celebração de termo adiEvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO

 13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas

na Lei nº 14.133/21.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO (art. 92, §1º)

            14.1. É eleito o Foro da JusEça Federal da Bahia, Seção Judiciária de Salvador para dirimir os li[gios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Xique-Xique-BA, na data da assinatura.

CONTRATANTE:

                          _______________________________

IF Baiano – Campus Xique-Xique

Pedro Queiroz Junior

Diretor-Geral- CPF 529.355.404-25

CONTRATADA:

______________________________

Jaasiel Silva Alencar

Representante Legal-Durni Trade Ltda



CNPJ.  41.403.899/0001-70

TESTEMUNHAS:

1. ____________________________________

Nome:

CPF:

2. _____________________________________

Nome:

CPF:


